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Nº do Protocolo: 23006.004930/2025-44
Santo André-SP, 27 de fevereiro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial acerca das manifestações NUP nº
23546.059015/2024-06, NUP nº 23546.064673/2024-10, NUP nº23546.064680/2024-11, NUP
nº 23546.093482.2024-57, NUP nº 23546.093964/2024-15, NUP nº23546.096018/2024-12 e
NUP nº 23546.102984/2024-86, na espécie: denúncias, protocolizadas na plataforma Fala-BR,
cadastradas na unidade no processo associado: 23006.004658/2025-01.

Vistos e examinados os documentos da denúncias encaminhadas e após a realização de ofício
de exame inicial, considerando que:

A) As descrições de hipotéticos fatos e supostas condutas requerem a devida atenção
analítica e investigativa inicial pela unidade correcional, de forma a subsidiar a manifestação
final de Juízo de Admissibilidade da autoridade instauradora. Assim sendo, parece necessário
a instauração de procedimento de investigação preliminar sumária, para fins de instruir o
feito com diligências ou atos de instrução iniciais, encarte de documentação nos
autos,preparação de nota técnica analítica, para exame técnico cabível, e, enfim, o respectivo
Juízo de Admissibilidade de manifestação final.

B) Conforme o Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, acerca dos
procedimentos investigativos, edição 2022, página 50:
Manual de Processo Administrativo Disciplinar da CGU, edição 2022,página 50:
"Como exemplos das ações a serem realizadas no decurso dos procedimentos investigativo sem tela, podem ser
citados: solicitação de documentos ou informações ao representante ou denunciante, consulta a sistemas
informatizados, análise da legislação pertinente, análise da documentação relativa ao caso, consulta de
informações pertinentes ao feito junto a outros órgãos ou entidades e, caso seja indispensável, até mesmo a
solicitação de manifestação do próprio denunciado ou representado."

C) No escopo investigativo em tela, há possível conexão de objeto entre as manifestações,
razão pela qual, em vista da economicidade processual, justifica-se a juntada das denúncias
num só procedimento investigativo ou preparatório.
Considerando o Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente nos processos
administrativos, e, em específico, no artigo 286, assim consta:
Código de Processo Civil, artigo 286, I:
"Art. 286. Serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza:
I - quando se relacionarem, por conexão ou continência, com outra já ajuizada;"

D) A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022 estabelece acerca da
necessidade de juízo de admissibilidade para tratar de denúncias:
"Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de suposta infração disciplinar
ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser
objeto de juízo de admissibilidade que avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como
a espécie de procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição poderá se valer dos
procedimentos investigativos previstos neste Capítulo."
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No caso sob exame de que tratam as manifestações, faz-se necessário realizar diligências
preliminares e atos de investigação preliminar, para que a autoridade instauradora possa
deliberar acerca da existência dos elementos necessários e da análise acerca da justa causa
para a atuação do poder disciplinar no caso concreto. Nesse sentido, parece cabível, em tese,
o que preleciona o artigo 40 da Portaria Normativa CGU nº 27,de 11 de outubro de 2022 : a
instauração de procedimento de investigação preliminar sumária (IPS):
"Seção III
Dos Procedimentos Investigativos
Subseção I
Da Investigação Preliminar Sumária
Art. 40. A Investigação Preliminar Sumária - IPS constitui procedimento investigativo de caráter preparatório no
âmbito correcional, não contraditório e não punitivo, de acesso restrito, que objetiva a coleta de elementos de
informação para a análise acerca da existência dos elementos de autoria e materialidade relevantes para a
instauração de processo correcional.
Parágrafo único. No âmbito da IPS podem ser apurados atos lesivos cometidos por pessoa jurídica contra a
Administração Pública e falta disciplinar praticada por servidor ou empregado público federal."

E) Na Resolução Nº 239/2024 - CONSUNI (11.00.06), de 22 de novembro de 2024, artigo 2º,
consta a competência da Corregedoria para a instauração e condução de procedimentos
correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da UFABC, e, por intermédio de
seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a competência privativa para realizar a manifestação final
quanto ao juízo de admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e
condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de infrações disciplinares e
possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a UFABC.

F)Em vista do acima exposto, considerando a necessidade de esclarecimentos preliminares
por administrados e por unidades administrativas ou acadêmicas, bem como a realizar a
prospecção e análise de dados e de informações, com fundamento nos artigos relacionados,
decido nos seguintes termos:

Com fundamento na Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 40 e
41, na Portaria da Reitoria nº 459, de 23 de outubro de 2015, artigo 4º, inciso VII, e na
Resolução CONSUNI nº 239/2024, artigo 2º, concluo e DECIDO inicialmente pela instauração
de procedimento preliminar não punitivo, na espécie: Investigação Preliminar Sumária (IPS),
para subsidiar o exame de admissibilidade das manifestações cadastradas na plataforma Fala-
Br. No término das investigações, retornem os autos para Juízo de Admissibilidade de
manifestação final.

(Assinado digitalmente em 27/02/2025 18:43 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SETORIAL TITULAR PRO-TEMPORE
CORREGEDORIA (11.01.30)
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